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2 – A prova contém 50 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
AOCP, com questões de múltipla escolha A, B, C, D, E. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:30 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

     7 – Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo(a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do             
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PORTUGUÊS 

Felipe Luccas 

O elogio do vira-lata 

Pensar mal amiúde significa tornar mau. Na vida 
das nações não menos que na dos indivíduos, os primeiros 
momentos de uma trajetória imprimem ao que está 
nascendo traços de teimosa permanência. O “complexo de 
vira-latas” — a imagem depreciativa que nós, brasileiros, 
fazemos de nós mesmos e o nosso renitente narcisismo às 
avessas — é coetâneo do nascimento do Brasil. Os primeiros 
filhos de portugueses nascidos na Terra de Santa Cruz, quase 
todos frutos de relações fortuitas entre conquistadores e 
índias nativas ou escravas africanas importadas em maior 
número a partir de meados do século XVI, sentiam vergonha 
de ser quem eram. 

Quem eram esses primeiros rebentos do caldeirão 
étnico brasileiro, filhos de ocupantes e ocupadas? A rigor, 
eles não se chamavam “brasileiros” ainda. Até por volta do 
final do século XVII e mesmo início do XVIII, o termo 
“brasileiro” não era empregado no sentido hoje corrente, ou 
seja, como expressão e afirmação de uma nacionalidade, mas 
tinha significados bem diversos. Os “brasileiros” eram 
aqueles que se dedicavam à exploração comercial do pau-
brasil em nossas matas e, por extensão, era como se 
apelidavam os portugueses que, depois de “fazer a América” 
e amealhar fortuna, retornavam à terra natal a fim de 
desfrutar o espólio. Os filhos de portugueses nascidos do lado 
de cá do Atlântico — todos, quase por definição, mestiços — 
eram chamados “mazombos”. 

A língua fala. Já a etimologia de “mazombo”, termo 
oriundo do quimbundo angolano, diz muito: “grosseiro, 
atrasado, bruto, iletrado”. Sentindo-se um exilado em sua 
própria terra, olhos sonhadores voltados para o imaginado 
esplendor da vida na metrópole, o mazombo litorâneo tem 
como uma de suas principais ambições de vida justamente 
deixar de sê-lo: tornar-se um cidadão de primeira, um 
português de quatro costados, de modo a afastar de si a 
pecha de mazombo — idealmente, por meio de uma 
temporada de estudos em Coimbra (privilégio de poucos) 
coroada por uma carreira no clero, magistratura ou 
burocracia estatal lusa (se a condição de origem, é claro, e a 
nódoa de plebeu sem pedigree não o impedissem). 

O traço distintivo do mazombo é a ausência do 
senso de pertencimento: a profunda desconexão entre sua 
experiência de vida, de um lado, e a terra em que vive e na 
qual veio ao mundo, de outro. Alheio a qualquer propósito 
coletivo e afeito aos acasos do ganho fácil e rápido e da 
aventura erótica — “desmandos da cobiça e da luxúria” —, o 
universo mazombo foi resumido pelo poeta baiano Gregório 
de Matos como: “furto e sexo”.  

 

No devido tempo, é claro, muita coisa mudou. Os 
mazombos deixaram de sê-lo, pelo menos em nome, para se 
fazerem brasileiros ao lado de índios, negros e cafuzos natos. 
Portugal perdeu o posto de meca dos exilados em sua própria 
terra, não obstante o déficit de pertencimento não nos 
abandonou — longe disso. 

(Adaptado de Eduardo Giannetti, O Elogio do Vira-Lata e 
outros ensaios. 1ª. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 

2018. p. 13) 

 

01. Depreende-se do texto que 

a) o “complexo de vira-latas” deixou de existir quando 
“mazombos” viraram “brasileiros” 

b) “brasileiros”, na acepção original trazida pelo autor, 
poderia referir-se também a portugueses 

c) muitos “mazombos” podiam deixar de sê-lo por meio 
de estudos em Coimbra, ou de uma carreira estatal 

d) a denominação “mazombo” designa um estigma nem 
sempre negativo para os portugueses 

e) os comerciantes ricos que exploravam pau-brasil não 
sofriam de uma imagem negativa 

 

02. No primeiro parágrafo, o autor sugere que 

a) uma autoimagem subestimada dos brasileiros 
remonta ao tempo da colonização portuguesa 

b) os colonizadores estereotiparam o brasileiro de 
forma irreversível e deliberada 

c) de tanto os portugueses pensarem mal do brasileiro, 
a autoestima se consolidou 

d) cada mestiço fruto de relações fortuitas entre 
conquistadores e índias sentia vergonha de ser quem 
era. 

e) os escravos e índios formaram uma população 
mestiça de linhagem inferior  

 

03. No contexto em que foi empregado, o vocábulo 
“amiúde” (1º parágrafo) significa 

a) humildemente 

b) repetidamente 

c) maliciosamente 

d) abertamente 

e) intensamente 
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04. Ao apresentar a etimologia da palavra “mazombo”, 
o autor 

a) reforça o foco metalinguístico de suas conclusões 

b) relaciona a carga semântica do termo a arquétipo 
desdenhado 

c) atribui ao idioma angolano o “complexo de vira-latas” 
do brasileiro 

d) valida os preconceitos existentes contra os 
“mazombos” 

e) suaviza a depreciação existente no vocabulário  

 

05. Considerando as diferentes funções que o vocábulo 
“se” pode exercer em um texto, assinale a alternativa 
em que esteja INCORRETA a classificação apresentada 
para os termos destacados. 

a) “A ideia de que educar-se seja um dever jamais 
parece ter ocorrido às mentes iluminadas […]” – 
pronome reflexivo. 

b) “Educação é uma conquista pessoal, e só se obtém 
quando o impulso para ela é sincero [...]” – partícula 
apassivadora. 

c) “[...] deveriam submeter-se àquele ritual absurdo por 
amor ao seu velho pai [...]” – pronome reflexivo. 

d) “[...] eu só conseguia lhes responder que se não 
fizessem isso eu iria para a cadeia [...]” – conjunção 
condicional. 

e) “Será que até para se convencer das suas próprias 
obrigações” – partícula apassivadora.  

 

06. ... a terra em que vive e na qual veio ao mundo, de 
outro... (4º parágrafo) 

Os termos sublinhados seriam corretamente 
substituídos, respectivamente, por 

a) onde e aonde 

b) que e onde 

c) onde e em que 

d) em cuja e em que 

e) na qual e aonde 

 

 

 

07. a nódoa de plebeu sem pedigree não o impedissem 
(3º parágrafo) 

    Os mazombos deixaram de sê-lo (5º parágrafo) 

As formas pronominais acima referem-se, 
respectivamente, a: 

a) mazombo / carreiras no clero, na magistratura ou na 
burocracia estatal lusa  

b) mazombo / tornar-se um cidadão de primeira 

c) tornar-se um cidadão de primeira / mazombo 

d) carreiras no clero, na magistratura ou na burocracia 
estatal lusa / mazombo 

e) burocracia estatal lusa / litorâneo 

 

08. Assinale alternativa em que a palavra sublinhada 
tenha a mesma classificação do “que” destacado em: 
“É como dizer que as crianças têm direito à 
alimentação”.   

a) “Mas o mais erudito de todos, não por coincidência, 
é aquele que frequentou escola por menos tempo 
[...]”  

b) “ [...] a concomitante veneração pelos títulos e 
diplomas que dão acesso aos bons empregos. [...]”  

c) “Quando essas criaturas dizem que você tem direito 
à educação [...]”  

d) Que é um direito, afinal? [...] 

e) Ou são tão preguiçosas que precisam incitar a 
população para que as pressione a cumprir seu dever? 
[...]  

 

09. não obstante o déficit de pertencimento não nos 
abandonou — longe disso (5º parágrafo) 

O termo destacado pode ser substituído, sem prejuízo 
para o sentido do texto, por: 

a) embora 

b) entretanto 

c) conquanto 

d) porquanto 

e) portanto 
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10. O traço distintivo do mazombo é a ausência do 
senso de pertencimento: a profunda desconexão 
entre sua experiência de vida, de um lado, e a terra 
em que vive e na qual veio ao mundo, de outro. (4º 
parágrafo) 

No segmento acima, o sinal de dois-pontos indica 

a) uma citação  

b) um complemento  

c) uma síntese 

d) um resumo 

e) uma explicação 

 

 

INFORMÁTICA 
Ranielison Passos 

11. Em consideração aos conceitos básicos de 
informática, um DRIVE 

a) é um dispositivo de software, que informa ao sistema 
operacional como determinado hardware opera em 
contato com o computador. 

b) é um equipamento de hardware, geralmente 
relacionado aos conceitos de memória ou leitura de 
dados. 

c) é um modelo de memória do tipo ROM, 
extremamente necessária para o funcionamento do 
computador 
d) é uma das etapas de operação da BIOS, responsável 
por iniciar o sistema operacional instalado no 
computador. 
e) é um tipo de programa instalado no computador 
para poder formatar unidades de armazenamento, 
como pendrives, por exemplo. 

 

12. Considere que a palavra Exemplo tenha sido 
digitada em um slide do MS-PowerPoint. 

Selecionando a palavra e clicando no botão , 
obtém-se como resultado 

a) Exemplo 

b) Exemplo 

c) E x e m p l o 

d) EXEMPLO 

e) exemplo 

 

13. A respeito das cópias de segurança (backups) na 
administração de sistemas, é correto afirmar que 

a) os backups podem ser verificados logo após a sua 
geração e, posteriormente, em intervalos regulares. 
Isso pode evitar que dados sejam perdidos por 
problemas com backups que não podem ser 
restaurados. 

b) o backup completo sempre é o mais indicado para 
ser realizado. 

c) incremental e diferencial são os tipos de backup que 
mais ocupam espaços de armazenamento. 

d) o backup incremental sempre faz o backup apenas 
dos dados que foram alterados desde o último backup 
diferencial. 

e) o backup diferencial faz o backup de todos os dados 
que foram alterados desde o último backup 
diferencial. 

 

14. Atualmente existem inúmeros tipos e variantes de 
malwares disseminados no universo da informática, 
como no caso dos diferentes tipos de Trojans (Cavalo 
de Troia). Nesse contexto, o Trojan que instala outros 
códigos maliciosos obtidos de sites na internet é 
denominado Trojan 

a) Backdoor. 

b) Dropper. 

c) Clicker. 

d) Proxy. 

e) Downloader. 

 

A figura a seguir ilustra o aplicativo Explorador de 
Arquivos, utilizado no Windows 10. 

 
15. As partes das janelas identificadas pelas setas 1 e 2 

são, respectivamente, 

a) Faixa de Opções e Painel de Detalhes. 

b) Browser e Meu Computador. 

c) Painel Esquerdo e Lista de Arquivos. 

d) Barra de Endereços e Acesso Rápido. 

e) Barra de títulos e barra de status. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO 

Guilherme Neves 

16. Uma empresa emprega 60 homens e 70 mulheres. 
Sabe-se que 75% dos homens falam Inglês, enquanto 
40% das mulheres não falam Inglês. Logo, o número 
de empregados desta empresa que são mulheres ou 
falam inglês é: 

a)  97. 

b) 115. 

c) 127. 

d) 130. 

e)  157 

 

17. Thiago gastou 4/5 de seu salário e lhe sobraram R$ 
350. Portanto, para que seu salário seja igual a R$ 
2.000, ele precisa receber um amento de: 

a) Menos que 13,25%. 

b) Mais que 13,25% e menos que 13,75%. 

c) Mais que 13,75% e menos que 14,25%. 

d) Mais que 14,25% e menos que 14,75%. 

e) Mais que 14,75%. 

 

18. Considere falsa a afirmação “Se átomos são 
incontáveis, então eles são infinitos”. Logo, é verdade 
que 

a) átomos não são incontáveis. 

b) átomos são incontáveis e são infinitos. 

c) átomos não são incontáveis ou são infinitos. 

d) átomos não são infinitos. 

e) átomos não são infinitos e não são incontáveis. 

 

19. Sejam as proposições simples: 

p: Ronaldo é engenheiro. 

q: Rafaela é artista. 

A alternativa que apresenta a negação para “Ronaldo é 
engenheiro e Rafaela é artista” é 

a) Ronaldo não é engenheiro, e Rafaela não é artista. 

b) Ronaldo não é engenheiro ou Rafaela não é artista. 

 

 

c) Se Ronaldo não é engenheiro, então Rafaela não é 
artista. 

d) Ronaldo não é engenheiro se e somente se Rafaela 
não for artista. 

e) Ronaldo não é engenheiro, e Rafaela é artista. 

 

20. Assinale a alternativa que apresenta uma afirmação 
equivalente à afirmação: “Se o Náutico é campeão do 
torneio, então o Sport não é”. 

a) Se o Náutico é campeão do torneio, então o Sport 
também é.  

b) Se o Náutico não é campeão do torneio, então o 
Sport é.  

c) Se o Sport é campeão do torneio, então o Náutico 
não é.  

d) Se o Sport é campeão do torneio, então o Náutico 
também é.  

e) Se o Sport não é campeão do torneio, então o 
Náutico é. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
Fabiano Pereira 

21. Sobre a organização da administração pública, 
assinale a afirmativa correta. 

a) A concessão, pelo poder público, da qualificação 
como OSCIP, a uma entidade privada sem fins 
lucrativos é um ato discricionário.  

b) As fundações públicas de direito público são criadas 
por lei; já as de direito privado têm sua instituição 
autorizada por lei.  

c) O exercício da atividade administrativa da 
administração direta é exclusivo do Poder Executivo, 
em respeito ao princípio da separação dos poderes.  

d) A divisão de competências dentro um determinado 
órgão é característica da descentralização 
administrativa.  

e) Por ser dotada de personalidade jurídica própria, 
capacidade de autoadministração e ausência de 
hierarquia, a autarquia não se submete a mecanismos 
de controle da entidade que a criou.  
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22. De acordo com o Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos Civis do Estado de Roraima, assinale a 
assertiva que contempla apenas hipóteses de vacância 
de cargo público. 

a) promoção, reintegração e falecimento. 

b) promoção, readaptação e recondução. 

c) promoção, readaptação e falecimento. 

d) aposentadoria, falecimento e reversão. 

e) promoção, readaptação e falecimento.  

 

23. Com relação a processo administrativo e aos 
poderes da administração, assinale a assertiva que se 
apresenta correta. 

a) A Lei Federal n.º 9.784/1999, que regula o processo 
administrativo, se aplica obrigatoriamente à 
administração direta e indireta dos poderes 
executivos da União, dos estados, do DF e dos 
municípios.  

b) os processos administrativos regidos pela Lei n.º 
9.784/1999 devem ter sua forma predeterminada, 
exceto quando a lei dispuser o contrário.  

c) É característica do processo a administrativo a 
celeridade, simplicidade e o informalismo ou 
formalismo moderado.  

d) O não atendimento da intimação para ciência de 
decisão não importa o reconhecimento da verdade 
dos fatos pelo administrado, mas a renúncia de 
direito.  

e) A administração pública tem o poder de revogar um 
ato administrativo discricionário praticado por agente 
incompetente. 

 

24. Acerca dos atos administrativos e dos poderes da 
administração pública, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

a) Se ficar constatado que determinado ato 
administrativo contém vício de legalidade, a 
administração pública deverá promover a sua 
anulação. 

b) Quando da anulação de um ato administrativo que 
prejudique um direito individual, a administração tem 
de observar o devido processo legal. 

 

c) Em decorrência dos princípios da veracidade e da 
legitimidade, todos os fatos alegados pela 
administração pública são considerados verdadeiros e 
todos os atos administrativos são considerados 
emitidos conforme a lei. 

d) A presunção de legitimidade é atributo que não está 
presente em todo ato administrativo. 

e) É prerrogativa da administração pública revogar os 
atos inoportunos e anular os que contenham vício de 
legalidade.  

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
Ricardo Vale 

25. Considerando o estabelecido na Constituição 
Federal de 1988, pode-se dizer que: 

a) Os jornalistas devem revelar a fonte das informações 
veiculadas, já que a Constituição veda o anonimato. 

b) Caso não sejam estabelecidas restrições legais, o 
exercício profissional será livre.  

c) A prestação de assistência religiosa é permitida 
apenas nos estabelecimentos civis de internação 
coletiva, sendo vedada nas instituições militares.  

d) A penetração no domicílio, sem o consentimento do 
morador e sem autorização judicial, somente será 
permitida em caso de flagrante delito e, ainda assim, 
no período da noite. 

e) A liberdade de reunião é plena, desde que seja 
requerida a prévia autorização da autoridade 
competente para a sua realização. 

 

26. No que diz respeito ao Poder Judiciário, assinale a 
afirmativa que está de acordo com o disposto na 
CF/88: 

a) Um quinto dos Ministros do STF deverão ser 
escolhidos dentre membros do Ministério Público e da 
Advocacia. 

b) Os Ministros do Supremo Tribunal Federal deverão 
possuir, no mínimo, 30 anos de idade e reputação 
ilibada. 

c) O STF é composto de 11 Ministros, todos com mais 
de 35 e menos de 65 anos de idade.  
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d) Dentre os membros que compõem o STF, somente o 
Presidente deverá ser brasileiro nato. 

e) Os Ministros do STF serão escolhidos pelo Presidente, 
sem necessidade de aprovação do Senado Federal. 

 

27. Consoante o que prevê a Constituição Federal, os 
deputados e senadores: 

a) Passarão a ser julgados pelo STF somente a partir da 
posse. 

b) Após a diplomação, somente poderão ser presos 
após o trânsito em julgado da sentença condenatória. 

c) Serão invioláveis por suas palavras e votos em todo o 
território nacional, dentro e fora do recinto do 
Congresso. 

d) Somente poderão ser processados perante o STF 
caso haja autorização da Casa respectiva. 

e) Terão suas imunidades suspensas durante o estado 
de sítio.  

 

28. Lindério nasceu na Espanha, durante o período em 
que seus pais, brasileiros, lá se encontravam de férias. 
Segundo a Constituição Federal, Lindério: 

a) Será considerado brasileiro nato, 
independentemente do cumprimento de qualquer 
condição.  

b) Somente será considerado brasileiro nato se vier a 
residir no Brasil após atingida a maioridade. 

c) Será considerado brasileiro nato se for feito o registro 
em repartição brasileira competente. 

d) Poderá adquirir a naturalização após atingir a 
maioridade. 

e) Será considerado brasileiro nato somente depois de 
completados 15 anos de residência ininterrupta no 
Brasil. 

 

 

 

 

 

 

 

 
DIREITO PENAL 

Renan Araujo 

29. Determinado agente, prevendo a possibilidade de 
ocorrência de um resultado danoso não querido, agiu 
mesmo assim, acreditando que com suas habilidades 
iria conseguir evitar o resultado, mas acabou por 
provocar o resultado não querido. É correto afirmar 
que tal agente agiu com: 

a) culpa consciente 

b) culpa inconsciente 

c) dolo direto 

d) dolo eventual 

e) dolo direto de segundo grau 

 

30. José, buscando matar sua colega de trabalho 
Teresa, colocou veneno na bebida desta última. A 
vítima ingeriu a bebida e começou a se sentir mal, 
tendo sido socorrida por uma ambulância. No 
caminho para o hospital, a ambulância acaba 
capotando e a vítima vem a falecer em razão do 
acidente. 

Nesse caso, é correto afirmar que José: 

a) deverá responder por homicídio doloso qualificado 
na forma tentada, não sendo a ele imputado o 
resultado, por conta de concausa superveniente 
relativamente independente que por si só produziu o 
resultado 

b) deverá responder por homicídio doloso qualificado 
na forma tentada, não sendo a ele imputado o 
resultado, por conta de concausa superveniente 
absolutamente independente 

c) deverá responder por homicídio simples, na forma 
tentada 

d) deverá responder por homicídio simples, na forma 
consumada 

e) deverá responder por homicídio doloso qualificado, 
na forma consumada  
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31. Ney, primário, subtraiu para si a bicicleta 
pertencente à vizinha Mariana. Segundo consta, para 
entrar na casa, Ney se valeu de um grampo de cabelo 
para abrir o portão e então subtraiu a bicicleta, 
avaliada em R$ 600,00.  

Nesse caso, é correto afirmar que houve: 

a) furto de uso, fato considerado atípico 

b) furto qualificado consumado, com aplicação do 
privilégio 

c) furto qualificado consumado, sem aplicação do 
privilégio 

d) furto simples consumado, com aplicação do privilégio 

e) furto simples consumado, sem aplicação do privilégio 

 

32. José se fez passar por técnico de manutenção da 
empresa de telefonia para ingressar 
fraudulentamente na residência de Maria. A vítima, 
acreditando que José, de fato, trabalhava para a 
empresa, permitiu o ingresso, deixou José sozinho na 
sala e foi para a cozinha terminar de preparar o 
almoço. José, então, aproveitando-se de tal descuido 
da vítima, subtraiu um cinzeiro de cristal, avaliado em 
R$ 800,00. 

Nesse caso, é correto afirmar que José praticou crime 
de: 

a) estelionato 

b) apropriação indébita 

c) furto qualificado pelo emprego de fraude 

d) furto qualificado pelo abuso de confiança 

e) furto simples 

 

33. Tales, agente penitenciário, dormiu durante o 
expediente, fato este que acabou por facilitar a fuga 
de Ricardo, promovida pelos comparsas Bruno e 
Tiago. 

Nesse caso, é correto afirmar que Tales: 

a) não praticou crime, por não ter havido dolo 

b) praticou crime de condescendência criminosa 

c) praticou crime de fuga de pessoa presa em sua forma 
qualificada 

 

 

d) praticou crime de fuga de pessoa presa em sua forma 
culposa 

e) arrebatamento de preso 

 
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
Fernando Bezerra 

34. Acerca do Inquérito Policial, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

a) O Inquérito policial é um procedimento solene, haja 
vista exigir formalidades na sua elaboração. 

b) O inquérito policial, nos crimes em que a ação 
pública depender de representação, não poderá sem 
ela ser iniciado. 

c) Logo que tiver conhecimento da prática da infração 
penal, a autoridade policial poderá ouvir o ofendido. 

d) O inquérito policial acompanhará a denúncia ou 
queixa, sempre que servir de base a uma ou outra. 

e) Do despacho que indeferir o requerimento de 
abertura de inquérito caberá recurso para o chefe de 
Polícia. 

 

35. Acerca da Ação Penal, julgue os itens abaixo. 

I) Em qualquer momento da ação penal, o ofendido 
poderá exercer o direito de se retratar da 
representação. 

II) A renúncia ao exercício do direito de queixa, em 
relação a um dos autores do crime, a todos se 
estenderá. 

III) Nos crimes de ação pública, esta será promovida por 
denúncia do Ministério Público, mas dependerá, 
quando a lei o exigir, de requisição do Ministro da 
Justiça, ou de representação do ofendido ou de quem 
tiver qualidade para representá-lo. 

Assinale a sequência correta. 

a) F, F, V. 

b) V, F, V. 

c) V, V, F. 

d) F, V, V. 

e) F, F, F. 
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36. Em relação ao tema Competência no Processo 
Penal, assinale a assertiva correta. 

a) A competência será, em regra, determinada pelo 
domicílio ou residência do réu, ou, no caso de 
tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato 
de execução. 

b) Nos casos de exclusiva ação privada, o querelante 
poderá preferir o foro de domicílio ou da residência 
do réu, apenas quando desconhecido o lugar da 
consumação infração. 

c) Será obrigatória a separação dos processos quando 
as infrações tiverem sido praticadas em circunstâncias 
de tempo ou de lugar diferentes. 

d) Não sendo conhecido o lugar da infração, a 
competência regular-se-á pelo domicílio ou residência 
do réu. 

e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta. 

 

37. Acerca da Prova no Processo Penal, julgue as 
assertivas abaixo. 

I) O exame de corpo de delito não poderá ser feito nos 
finais de semana. 

II) São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do 
processo, as provas ilícitas, assim entendidas as 
obtidas em violação a normas constitucionais ou 
legais. 

III) Quando a infração deixar vestígios, será 
indispensável o exame de corpo de delito, direto ou 
indireto, podendo supri-lo a confissão do acusado. 

Assinale a sequência correta: 

a) F, V, F 

b) F, F, V. 

c) F, V, V. 

d) V, F, V. 

e) V, V, F. 

 

38. Sobre os Juizados Especiais Criminais (Lei 9.099/95) 
e a prisão em flagrante, assinale a alternativa correta. 

a) De acordo com a Lei 9.099/95, a competência do 
Juizado Especial será determinada pelo lugar em que 
foi praticada ou consumada a infração penal. 

 

b) Nas hipóteses de captura em flagrante delito, o preso 
deve ser apresentado à autoridade policial da 
localidade onde se deu a detenção. Não havendo 
autoridade no lugar em que se tiver efetuado a prisão, 
o preso será logo apresentado à do lugar onde o crime 
se consumou. 

c) Os processos em trâmite nos Juizados Especiais 
Criminais são regidos, dentre outros, pelos princípios 
da oralidade e da economia processual. 

d) Nas hipóteses de crime permanente, a prisão em 
flagrante é possível quando cessar a permanência da 
infração. 

e) Consideram-se infrações penais de menor potencial 
ofensivo, para os efeitos da Lei 9099/95, os atos 
infracionais, as contravenções penais e os crimes a 
que a lei comine pena mínima não superior a 2 (dois) 
anos, cumulada ou não com multa. 

 

 

LEGISLAÇÃO PENAL 
Marcos Girão 

39. Tendo em vista a s disposições da Lei de Execução 
Penal, em relação às sanções disciplinares na fase de 
execução penal, é incorreto afirmar que: 

a) a advertência verbal, a repreensão e a suspensão ou 
restrição de direitos serão aplicadas por ato motivado 
do diretor do estabelecimento. 

b) compete ao diretor do estabelecimento a aplicação 
da suspensão ou restrição de direitos. 

c) A decisão judicial sobre inclusão de preso em regime 
disciplinar será precedida de manifestação do 
Ministério Público e da defesa e prolatada no prazo 
máximo de quinze dias. 

d) o isolamento na própria cela, ou em local adequado, 
nos estabelecimentos que possuam alojamento 
coletivo, será determinado pelo juiz da execução. 

e) A autoridade administrativa poderá decretar o 
isolamento preventivo do faltoso pelo prazo de até 
dez dias. A inclusão do preso no regime disciplinar 
diferenciado, no interesse da disciplina e da 
averiguação do fato, dependerá de despacho do juiz 
competente. 
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40. Assinale a opção incorreta, com base nos ditamos 
da Lei n.º 12.850/2013, lei de combate às 
organizações criminosas. 

a) Determinado o depoimento do investigado, é 
assegurado ao defensor acesso aos autos, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias, desde que o 
feito não seja sigiloso.  

b) O delegado de polícia e o Ministério Público terão 
acesso, independentemente de autorização judicial, 
apenas aos dados cadastrais do investigado que 
informem exclusivamente a qualificação pessoal, a 
filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, 
empresas telefônicas, instituições financeiras, 
provedores de internet e administradoras de cartão 
de crédito. 

c) A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) 
meses, sem prejuízo de eventuais renovações, desde 
que comprovada sua necessidade. 

d) No curso do inquérito policial, o delegado de polícia 
poderá determinar aos seus agentes, e o Ministério 
Público poderá requisitar, a qualquer tempo, relatório 
da atividade de infiltração. 

e) O retardamento da intervenção policial ou 
administrativa será previamente comunicado ao juiz 
competente que, se for o caso, estabelecerá os seus 
limites e comunicará ao Ministério Público. 

 

41. Considerando-se a Lei nº 8.429/1992 - Lei de 
Improbidade Administrativa, sobre a declaração dos 
bens e valores que compõem o patrimônio privado do 
agente público, analisar os itens abaixo: 

I. A declaração de bens será semestralmente atualizada 
e na data em que o agente público deixar o exercício 
do mandato, cargo, emprego ou função. 

II. Será punido com a pena de suspenção, a bem do 
serviço público, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, o agente público que se recusar a prestar 
declaração dos bens, dentro do prazo determinado, 
ou que a prestar falsa. 

 

 

 

 

 

III. A declaração compreenderá imóveis, móveis, 
semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra 
espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no 
País ou no exterior, e, em qualquer caso, abrangerá os 
bens e valores patrimoniais do cônjuge ou  
companheiro, dos filhos e de outras pessoas que 
vivam sob a dependência econômica do declarante, 
excluídos apenas os objetos e utensílios de uso 
doméstico. 

a) Os itens I e II estão corretos. 

b) Somente o item I está correto. 

c) Os itens I, II e III estão incorretos. 

d) Somente o item II está correto. 

e) Somente o item III está correto. 

 

42. Marque a alternativa incorreta, a respeito da Lei de 
Crimes de Tortura (Lei n.º 9.455/1997). 

a) não incorre na mesma pena do crime de tortura 
quem se omite em face das condutas descritas como 
tortura, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-
las. 

b) A Lei de Crimes de Tortura, ao prever sua incidência 
mesmo sobre crimes que tenham sido cometidos fora 
do território nacional, estabelece hipótese de 
extraterritorialidade incondicionada. 

c) na mesma pena do crime de tortura incorre quem 
submete pessoa presa ou sujeita a(à) medida de 
segurança a sofrimento apenas físico, por intermédio 
da prática de ato não previsto em lei ou não 
resultante de medida legal. 

d) configura crime de tortura constranger alguém com 
emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe 
sofrimento físico ou mental, em razão de 
discriminação racial. 

e) configura tortura constranger alguém com emprego 
de violência ou grave ameaça, causando-lhe 
sofrimento físico ou mental, para provocar ação de 
natureza criminosa. 
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43. Sobre o crime de lavagem de dinheiro, conforme a 
Lei nº 9.613/1998, está incorreto afirmar que: 

a)  Decretadas medidas assecuratórias de bens do 
investigado provenientes dos crimes de lavagem de 
dinheiro pelo magistrado competente, se eles 
estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou 
depreciação, proceder-se-á à alienação antecipada 
para preservação do valor dos bens. 

b) O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 
Público ou mediante representação do delegado de 
polícia, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e 
quatro) horas, havendo indícios suficientes de 
infração penal, poderá decretar medidas 
assecuratórias de bens, direitos ou valores do 
investigado ou acusado, ou existentes em nome de 
interpostas pessoas, que sejam instrumento, produto 
ou proveito dos crimes previstos nesta Lei ou das 
infrações penais antecedentes. 

c) O processo e julgamento dos crimes previstos Lei nº 
9.613/1998 independem do processo e julgamento 
das infrações penais antecedentes, ainda que 
praticados em outro país, cabendo ao juiz competente 
para os crimes previstos nesta Lei a decisão sobre a 
unidade de processo e julgamento. 

d) O processo e julgamento dos crimes previstos na Lei 
n° 9.613/1998 obedecem às disposições relativas ao 
procedimento comum dos crimes punidos com 
reclusão, da competência do juiz singular. 

e) O juiz não poderá manter a constrição de bens, 
direitos e valores de origem lícita comprovada, ainda 
que destinados ao pagamento de reparação dos 
danos, prestações pecuniárias e multas, decorrentes 
da infração penal. 

 

44. No que concerne à lei de drogas, incorreto afirmar: 

a) é cabível a redução da pena de um sexto a dois 
terços para o agente que tem em depósito, sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal 
ou regulamentar, matéria-prima, insumo ou produto 
químico destinado à preparação de drogas, desde que 
primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização 
criminosa. 

 

 

b) o juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no Código Penal 
Brasileiro, apenas a natureza e a quantidade da 
substância ou do produto. 

c) Incorre nas mesmas penas do tráfico ilícito de drogas 
quem vende ou entrega drogas ou matéria-prima, 
insumo ou produto químico destinado à preparação 
de drogas, sem autorização ou em desacordo com a 
determinação legal ou regulamentar, a agente policial 
disfarçado, quando presentes elementos probatórios 
razoáveis de conduta criminal preexistente. 

d) As penas previstas são aumentadas de um sexto a 
dois terços, se caracterizado o tráfico entre Estados da 
Federação ou entre estes e o Distrito Federal. 

e) Prescrevem em 2 (dois) anos a imposição e a 
execução das penas previstas para o crime de posse 
de drogas para consumo pessoal, observado, no 
tocante à interrupção do prazo, o disposto nos arts. 
107 e seguintes do Código Penal. 

 

 

ECA, ESTATUTO DO IDOSO E DIREITOS 
HUMANOS 

Ricardo Torques 

45. A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948 (DUDH) é um marco na história dos direitos 
humanos, servindo de inspiração para as constituições 
de muitos Estados e democracias. Sobre os direitos 
previstos na DUDH, é correto afirmar que: 

a) A Declaração reconhece expressamente a dignidade 
como inerente a todos os seres humanos, mas não 
apresenta o caráter inalienável dos direitos humanos. 

b) Os direitos humanos devem ser protegidos pelo 
império da lei, sendo absolutamente vedado o uso da 
rebelião. 

c) A Declaração, proclamada após a Segunda Guerra 
Mundial, expressa a importância do desenvolvimento 
de relações amistosas entre as nações. 

d) Embora influenciada pelos traumas experienciados 
durante a Segunda Guerra Mundial, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos dedica-se 
exclusivamente a prever e assegurar direitos aos 
indivíduos, sem fazer qualquer referência aos Estados-
membros. 
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e) A Declaração Universal dos Direitos Humanos prevê 
que os Estados-membros se comprometem a 
promover, em cooperação com as Nações Unidas, o 
respeito universal aos direitos e liberdades humanas 
fundamentais e, assim, transparece o seu caráter 
vinculante. 

 

46. A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948 (DUDH) foi elaborada por representantes de 
diversas origens jurídicas e culturais de todas as 
regiões do mundo. Sobre a Declaração, assinale a 
alternativa correta. 

a) A Declaração não apresenta traços de influência 
jusnaturalista, caracterizando-se pelo caráter 
positivista de suas disposições. 

b) Ao estabelecer a isonomia entre os seres humanos, a 
Declaração o faz do modo mais abrangente possível, 
sem admitir qualquer forma de distinção. 

c) Poderá ser realizada distinção fundada na condição 
política, jurídica ou internacional de país ou território 
quando este não dispuser de governo próprio ou 
estiver sujeito a alguma limitação de soberania. 

d) O direito à vida e à liberdade estão expressamente 
resguardados, mas o mesmo não ocorre com a 
segurança pessoal e patrimonial dos indivíduos. 

e) Em regra, a escravidão e a servidão são proibidas, 
mas a Declaração permite que estas ocorram em 
situações excepcionais. 

 

47. O Decreto nº 7.037/2009 aprova o Programa 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3) e prevê que: 

a) O direito à memória e à verdade são considerados 
como direitos humanos de cidadania e deveres do 
Estado. 

b) As metas, prazos e recursos necessários para a 
implementação do PNDH-3 serão definidos e 
aprovados em Planos de Ação de Direitos Humanos 
anualmente. 

c) Embora o Decreto busque a preservação da memória 
histórica, não considera viável a construção pública da 
verdade. 

 

 

 

d) As metas, prazos e recursos necessários para a 
implementação do PNDH-3 serão definidos e 
aprovados em Planos de Ação de Direitos Humanos a 
cada quatro anos. 

e) A implementação do PNDH-3 é responsabilidade 
exclusiva do Executivo Federal, de modo que são 
vedadas parcerias com outros órgãos. 

 

48. Com base nas disposições preliminares do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, assinale a alternativa 
correta: 

a) criança é a pessoa até doze anos completos e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos 
incompletos. 

b) o Estatuto tem aplicação restrita às crianças e 
adolescente, sendo vedada sua aplicação aos maiores 
de idade. 

c) embora tenha sido elaborado sob forte influência da 
doutrina da proteção integral, o ECA não lhe faz 
qualquer menção expressa. 

d) os direitos previstos no ECA aplicam-se a todas as 
crianças e adolescentes sem que sejam estabelecidas 
formas de discriminação, salvo no caso de crianças 
indígenas ou oriundas de comunidades 
remanescentes de quilombos. 

e) o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a 
responsabilidade solidária da família, da comunidade, 
da sociedade em geral e do poder público na garantia 
de direitos à criança e ao adolescente, a exemplo da 
profissionalização e da cultura. 

 

49. O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003) inovou o 
ordenamento jurídico ao aumentar a proteção a essa 
parcela da população. Sobre os direitos enunciados, 
indique a alternativa correta: 

a) Idoso é a pessoa com idade igual ou superior a 65 
(sessenta e cinco anos). 

b) O idoso goza de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, mas não há que se falar 
em oportunidades e facilidades visto que seria uma 
ofensa ao princípio da isonomia. 
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c) Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial 
aos maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo-se suas 
necessidades sempre preferencialmente em relação 
aos demais idosos. 

d) A comunidade e a sociedade não são responsáveis 
por garantir ou viabilizar direitos à população idosa, 
cabendo exclusivamente à família e ao Poder Público 
tal obrigação. 

e) Dentre os idosos, é assegurada prioridade especial 
aos maiores de 80 (oitenta) anos, atendendo-se suas 
necessidades, quando possível, preferencialmente em 
relação aos demais idosos. 

 

50. Sobre a proteção prevista no Estatuto do Idoso, 
pode-se afirmar que: 

a) O Estatuto do Idoso prevê punição de condutas 
comissivas aos direitos dos idosos, mas não abrange 
as condutas omissivas. 

b) O dever de prevenir a ameaça ou violação aos 
direitos do idoso compete exclusivamente aos seus 
familiares e às autoridades públicas. 

c) As obrigações previstas no Estatuto do Idoso, por 
estarem positivadas em legislação especial, excluem 
outras decorrentes dos princípios por ele adotados. 

d) Pessoas físicas e jurídicas podem ser 
responsabilizadas em caso de inobservância das 
normas de prevenção estabelecidas no Estatuto do 
Idoso. 

e) A inobservância das normas de prevenção pode 
ensejar a responsabilização das pessoas jurídicas, mas 
não atingirá pessoas físicas. 
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